
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 468.748 - SC (2014/0019107-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : IVO ANTÔNIO KUHNEN 
ADVOGADA : VALÉRIA MACEDO REBLIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
REQUERIMENTO DE NOVA PROVA PERICIAL. INDEFERIMENTO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. REVISÃO DO ENTENDIMENTO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DA MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. 
1. Hipótese em que o Tribunal a quo assentou que não houve cerceamento de 
defesa, pois as provas apresentadas foram suficientes para formar a convicção 
do juiz.
2. A pretensão de revisão do entendimento proferido na origem implica, no caso, 
reexame da matéria fático-probatória dos autos, o que é vedado em Recurso 
Especial, conforme Súmula 7/STJ. 
3. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 08 de abril de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 468.748 - SC (2014/0019107-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : IVO ANTÔNIO KUHNEN 
ADVOGADA : VALÉRIA MACEDO REBLIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante alega que houve cerceamento de defesa, pois não 

oportunizada a produção de provas.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 468.748 - SC (2014/0019107-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.3.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido:

O Tribunal a quo consignou (fl. 581, e-STJ): 

As conclusões apresentadas pelo perito oficial 
devem ser prestigiadas a critério do magistrado. Em se 
convencendo este da existência de elementos técnicos seguros, 
como no caso em apreço, deve o laudo oficial prevalecer e ser 
considerado para fins de reconhecimento ou não do direito ao 
recebimento de benefício acidentário.

Sendo assim, é evidente que, para modificar o entendimento 
firmado no acórdão recorrido, reconhecendo-se o pleiteado pelo ora insurgente, 
seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 
demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso 
Especial, conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja Recurso Especial". Confira-se o precedente: 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
PENSÃO POR MORTE. INSTÂNCIA ORDINÁRIA QUE 
AFASTOU A PRETENSÃO POR NÃO ESTAR 
CARACTERIZADA A DEPENDÊNCIA ECONÔMICA COM 
O DE CUJUS. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. ANÁLISE DA 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. 

(...) 
2. Depreende-se da leitura do aresto recorrido que 

a instância ordinária, ao dirimir a controvérsia, assentou o 
entendimento nos elementos fático-probatórios dos autos, 
consignando que as provas material e testemunhal são suficientes 
para demonstrar a não caracterização da dependência econômica 
entre a agravante e o instituidor da pensão por morte. 
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3. A revisão desse entendimento depende de 
reexame do conjunto probatório do autos, inviável em recurso 
especial, conforme disposto na Súmula 7 do Superior Tribunal de 
Justiça. 

4. Não há como aferir eventual violação dos 
dispositivos infraconstitucionais alegados, sem que se reexamine o 
conjunto probatório dos presentes autos, o que também impede o 
exame do dissídio jurisprudencial. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 400.190/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 18/10/2013).

A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 

Apesar de realizado o cotejo analítico, não se vislumbra similitude 
fática entre os casos apontados como paradigma, de modo a caracterizar 
suficientemente a interpretação legal divergente.

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC, e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do 
Recurso Especial, com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0019107-2 AREsp 468.748 / SC

Números Origem:  200672000033350  20120724822  20120724822000100  20120724822000200  23080466306

PAUTA: 08/04/2014 JULGADO: 08/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IVO ANTÔNIO KUHNEN
ADVOGADA : VALÉRIA MACEDO REBLIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IVO ANTÔNIO KUHNEN
ADVOGADA : VALÉRIA MACEDO REBLIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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